
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO VICE-GOVERNADOR

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 09/2020 - GVG, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº
02/2002.      
CONTRATO SIGGO Nº 041978
PROCESSO Nº 00014-00000763/2020-62

 
 

Cláusula Primeira – Das Partes

1.1. O Distrito Federal, por meio do GABINETE DO VICE-GOVERNADOR, CNPJ nº 07.187.000/0001-
91, com sede no Centro Cívico, Praça do Buriti, 3º andar, sala nº 315, Anexo do Palácio do Buriti,
Brasília-DF, CEP: 70.075-900, representado pelo  Vice-Governador  do Distrito Federal  MARCUS
VINÍCIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS, matrícula GDF nº 79.016-8, Identidade nº 717.951,
SSP/DF, inscrito no CPF sob o nº 280.137.351-68, na qualidade de contratante,  com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal e a empresa  PISCINAS MOTTA LTDA - EPP, inscrita sob o CNPJ nº  00.611.418/0001-35,
CF/DF: 07.348.940/001-43, com sede na SHIS Ql. IS CL. bloco B sobreloja 16, Brasília - DF,
CEP:  71.635-550,  doravante denominada  Contratada, representada por VICTOR ANGELO DA SILVA
MOTTA, inscrito no CPF sob o nº 436.896.717-87, portador do RG nº 260.9439 SSP-DF, na qualidade
de Sócio - Diretor.

Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos da Proposta (47914113), da Justificativa de Dispensa
de Licitação (48716705) e do Termo de Referência (48857582), baseada no inciso II, art. 24, c/c art.
26 e com as demais disposições da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993.

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto a   contratação de empresa especializada na prestação de serviços
continuados de limpeza, conservação e manutenção de  piscina, a serem prestados  na Residência
Oficial do Lago Sul - ROLS, situada na QI 05, Conjunto 18, Casa 05, Lago Sul – Brasília - DF, consoante
especifica a Justificativa de Dispensa de Licitação (48716705​), o Termo de Referência  (48857582)e a
Proposta (47914113), que passam a integrar o presente Termo.

Cláusula Quarta – Da Forma de Regime de Execução

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global,
segundo o disposto nos arts. 6º, VIII, a e 10º, II, a da Lei nº 8.666 de 21/06/1993, nas condições
previstas nos itens 4, 5 e 8 do Termo de Referência  (48857582).

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1.  O valor total do Contrato é de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais), procedente do
Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei
Orçamentária Anual.

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 100101
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II – Programa de Trabalho: 04.122.8203.8517.0109 

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.39 

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2. O empenho inicial é de R$   1.020,00  (mil e vinte reais), conforme Nota de Empenho nº 292,
emitida em 09/10/2020, sob o evento nº 400091, na modalidade estimativo.

Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1. O pagamento será realizado, mensalmente, de acordo com as Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de
Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor
do Contrato. 

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão
Conjunta  Negativa  de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive  contribuições
previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da
Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.2.4. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

 8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

Cláusula Nona – Da garantia

9.1. A garantia para a execução do Contrato será prestada na forma de  caução, conforme
previsão constante no Termo de Referência (48857582​) e da Proposta (47914113).

9.2. A  Contratada, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a  2% (dois por cento)    do valor do Contrato, podendo
optar por qualquer das modalidades previstas no art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993.

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. O Gabinete do Vice-Governador reserva-se no direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os serviços não estiverem de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso gere
direito a reajustamento de preços ou correção monetária.

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4.  A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
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licitação.

11.5.  A Contratada se obriga a cumprir todas as regras constantes nos itens 4, 5 e 8 do Termo de
Referência (48857582), relativas à prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção da
piscina situada nas dependências da Residência Oficial do Vice-Governador-ROLS, na QI 05, Conjunto
18, Casa 05, Lago Sul – Brasília - DF, que deverão ser observadas ao longo da vigência contratual.

11.6. A Contratada se obriga a não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.7. A contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado
no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448,
de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista na Justificativa de Dispensa de Licitação constante no Termo
de Referência    (48857582), descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a
rescisão unilateral.

Cláusula Décima Quarta – Da Dissolução

14.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita
de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato.

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista na Justificativa de Dispensa de Licitação constante no Termo
de Referência  (48857582), observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a
Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Sétima – Do Executor

17.1. O Distrito Federal, por meio do Gabinete do Vice-Governador, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC/DF.

Cláusula Décima Nona - Da Responsabilidade de Encargos
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19.1. Inexiste qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos pela empresa
contratada, bem como inexiste a formação de vínculo empregatício entre os empregados desta e a
Administração Pública, nos termos do art. 71, § 1° da Lei Federal nº 8.666/1993 (Parecer 016/2015
PRCON/PGDF)

Cláusula Vigésima - Do Cumprimento ao Decreto nº 34.031/2012, Decreto nº 38.365/2017 e à Lei
Distrital nº 5.448/2015​

20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto n° 34.031, de 12 de dezembro de 2012, Parecer n°
330/2014-PROCAD/PGDF).

20.2. Nos termos do Decreto nº 38.365/2017, de 26 de julho de 2017 e Lei Distrital n° 5.448, de 12
de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, relativo
às hipóteses previstas no art. 1° do mencionado diploma legal, podendo sua utilização ensejar a
rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Cláusula Vigésima Primeira - Do Cumprimento à Lei n​º 12.846/2013 

21.1. A Contratada declara que possui pleno conhecimento das leis anticorrupção brasileiras, em
especial a Lei Federal nº 12.846/13, que dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e
civil de pessoas jurídicas, pela prática de ato contra a administração pública nacional ou estrangeira,
também chamada de Lei de Anticorrupção, empenhando-se a se abster de realizar qualquer
atividade que constitua uma transgressão quanto aos dispositivos consignados pela norma
Anticorrupção referida, bem como o Decreto Distrital nº 37.296/2016. Em caso de violação aos
termos das referidas normas legais, o presente Contrato será rescindido de imediato,
independentemente de notificação.

Cláusula Vigésima Segunda – Do Foro

22.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

PELO DISTRITO FEDERAL: 

 

MARCUS VINÍCIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS

Vice-Governador

 

PELA CONTRATADA: 

 

VICTOR ANGELO DA SILVA MOTTA​​

Sócio - Diretor

 

 

Testemunha 1 - GILSILÉIA MIRIAN FERREIRA

CPF: 492.900.021-15

Testemunha 2 - VITÓRIA FABRICIA SILVA DE PAIVA

CPF: 053.211.291-18
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Documento assinado eletronicamente por VICTOR ANGELO DA SILVA MOTTA, Usuário Externo,
em 21/10/2020, às 10:07, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCUS VINICIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS -
Matr.1689339-5, Vice-Governador(a) do Distrito Federal, em 21/10/2020, às 16:39, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GILSILÉIA MIRIAN FERREIRA - Matr.1693135-1,
Diretor(a) de Contratos e Convênios, em 21/10/2020, às 16:56, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VITORIA FABRICIA SILVA DE PAIVA - Matr.1700336-9,
Gerente de Contratos e Convênios, em 21/10/2020, às 17:23, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 49306713 código CRC= 3755BDCF.
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